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um centavos), em favor de AGUINALDO DANTAS DE SOUZA, na condição 
de cônjuge da ex-segurada Sebastiana Dantas de Sousa, pertencente ao 
quadro de servidores ativos da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, 
onde ocupou o cargo de Assistente Administrativo, mat. nº 348236/1, fa-
lecida em 13/04/2019.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/08/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento do interessado 
(04/09/2022), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003 c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 835600
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 3790 DE 01 DE AGOSTO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2022/943492.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X, §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$ 7.618,44 (Sete mil, seiscentos e 
dezoito reais e quarenta e quatro centavos), em favor de MARIA DO CAR-
MO SILVA PANTOJA, na condição de cônjuge do ex-segurado Darcizio Eloi 
Correa Pantoja, pertencente ao quadro de servidores inativos da Secretaria 
de Estado da Fazenda – SEFA, onde ocupou o cargo de Fiscal de Receitas 
Estaduais, mat. nº 3246299-2, falecido em 19/05/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/08/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003 c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 835602
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 3.592 DE 20 DE JULHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/745347.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$ 4.723,39 (quatro mil, setecentos e 
vinte e três reais e trinta e nove centavos), em favor de SÁVIO ANTÔNIO 
DE JESUS CORRÊA, na condição de companheiro da ex-segurada Ana Pe-
reira Borges, pertencente ao quadro de inativos da Secretaria de Estado 
de Educação – SEDUC, onde ocupou o cargo de Professor Classe Especial, 
matrícula n° 415405/1, falecida em 29/04/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/08/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito da ex-segurada, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 835605
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 3760 DE 28 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2022/670100, 2022/903454 E 2022/903578.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos do Processo nº 2022/670100, 2022/903454 
E 2022/903578, ficando os percentuais assim distribuídos entre os depen-
dentes habilitados:
I.1 – 33,33% em favor de ANDREA MARILIA SARAH DE LUCENA, na condi-
ção de companheira, no valor atualizado de R$894,31 (Oitocentos e noven-
ta e quatro reais e trinta e um centavos), com fundamento no que dispõem 
os artigos 6º, inciso I, 14, inciso X, §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, 
caput, 30, §2º, 36, 36-A, caput e §2º, inciso II e 36-C da Lei Complemen-

tar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
I.2 – 33,33% em favor de CAROLINA DE LUCENA CASTRO, na condição 
de filha menor de 21 anos, no valor atualizado de R$894,31 (Oitocentos e 
noventa e quatro reais e trinta e um centavos), com fundamento no que 
dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I, 25-A, caput e 
§1º, 29, caput, 30, §2º, 36, 36-A, caput e §2º, inciso II e 36-C da Lei Com-
plementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso 
II e §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
I.3 – 33,33% em favor de MIRIAN SUELY DE LUCENA CASTRO, na condição 
de filha menor de 21 anos, no valor atualizado de R$894,31 (Oitocentos e 
noventa e quatro reais e trinta e um centavos), com fundamento no que 
dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I, 25-A, caput e 
§1º, 29, caput, 30, §2º, 36, 36-A, caput e §2º, inciso II e 36-C da Lei Com-
plementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso 
II e §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
Perfazendo o total atualizado de R$2.682,94 (Dois mil, seiscentos e oitenta 
e dois reais e noventa e quatro centavos), provenientes do óbito do ex-se-
gurado Elio Solandro da Silva Castro, pertencente ao quadro de servidores 
ativos da Polícia Civil do Estado do Pará, onde ocupava o cargo de Investi-
gador de Polícia, mat. nº 8400738/1, falecida em 05/05/2022.
III - A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/08/2021, com efei-
tos financeiros retroagindo a data do falecimento do ex-segurado (05/05/2022), 
respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
IV – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
V – A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na rever-
são da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota familiar 
acrescido das cotas individuais dos pensionistas remanescentes para fins 
de recálculo, conforme o disposto no art. 30, §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação da Lei Complementar nº 128/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 835609
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 3.771 DE 28 DE JULHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/81730, 2021/1113858, 2021/783721 E 
2021/1161967.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º inciso I e §5°, 
14, inciso X e §1°, 25, inciso I, 25-A, caput e §1°, 29, caput, 36 e 36-A, 
caput e §2°, inciso II, e 36-C da Lei Complementar nº 39/02, alterada 
pelas Leis Complementares nº. 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 
110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1°, inciso II e §4º da Emenda Constitu-
cional Estadual nº 77/2019, o benefício de pensão por morte, no valor de 
R$7.615,41 (sete mil seiscentos e quinze reais e quarenta e um centavos), 
em favor de DILMA RICHARDELLE COVRE, na condição de cônjuge do ex-
segurado Paulo Cezar Sobral Correa, pertencente ao quadro de servidores 
ativos da Assembleia Legislativa do Estado do Pará - ALEPA, onde ocupou o 
cargo de Técnico Legislativo, mat. 00424, falecido em 29/12/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/08/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003 c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 835612
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 3.645 DE 21 DE JULHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/1178394 e 2022/595196.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inciso 
II e §2º, 36 e 36-A, caput e §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II, e §4º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019 e Súmulas Vinculantes 15 
e 16 do Supremo Tribunal Federal e Parecer n° 062/2020-PROJUR/IGE-
PREV, o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 1.212,00 (Hum mil, 
duzentos e doze reais), em favor de MARIA DE FATIMA DE SOUZA COSTA, 
na condição de cônjuge do ex-segurado Carlos Alberto Oliveira da Costa, 
pertencente ao quadro de servidores ativos da Polícia Civil do Estado do 
Pará – PC/PA, onde ocupou o cargo de Vigilante, mat. nº 3281000/1, fale-
cida em 16/06/2021.


